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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL - CLJRF
ATA ORDINÁRIA 025/2023
PERÍODO ORDINÁRIO
3.ª SESSÃO LEGISLATIVA
6ª LEGISLATURA

Aceguá, 16 de outubro de 2023 

Aos dezesseis dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e três, às nove horas e trinta minutos, tendo como local o Plenarinho Aldo Cantarelli, da Câmara Municipal de Vereadores de Aceguá, reuniu-se a Comissão de Legislação Justiça e Redação Final – CLJRF, sob a Presidência do Vereador Renato Souza da Silva-MDB e com a presença dos demais integrantes, Vereadores Jair Ardenchy-PTB, Vice-Presidente e Émerson Vidal Ferreira-PSDB. De imediato, o Presidente procedeu a leitura da Ata da reunião anterior, que, após discussão e votação, foi aprovada por unanimidade. Na sequência, apresentou a pauta da reunião, para que pudessem ser exarados os pareceres, sendo: Processo n.º 710/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Mensagem Retificativa ao PL n.º 072/2023”. Voto do Relator: Pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do Relator; PL n.º 072/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Dispõe sobre o reajuste do Piso Salarial dos agentes comunitários de saúde (ACS), agentes de combate às Endemias (ACE), do município de Aceguá”. Voto do Relator: Pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do Relator; PROCESSO n.º 619/2023 – Do Vereador Pedro Morvan Ferrugem de Blanco – ‘Requer o envio de expediente às Comissões de Infraestrutura e CCJ, pedindo que analise a situação do corredor do Botica da divisa com Bagé”. Na oportunidade, o Presidente apresentou o Of. Gab. n.º 412/2023, de protocolo n.º 723/2023, em resposta ao expediente de n.º 631/2023 da Comissão, relativamente a solicitação do Vereador. Após análise, a Comissão decidiu solicitar à Mesa Diretora, conforme requerimento protocolado sob n.º 727/2023, o envio de expediente ao proponente, encaminhando cópia de dita documentação recebida do Poder Executivo, para sua apreciação. PL n.º 080/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Altera a Lei Municipal n.º 735/2009, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado”. Depois de debates, a Comissão optou por solicitar à Mesa Diretora, o envio de expediente ao Poder Executivo, conforme requerimento protocolado sob n.º 728/2023, solicitando a readequação do projeto, conforme orientação técnica do IGAM n.º 23.991/2023; PL n.º 083/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Altera parcialmente a Lei Municipal n.º 329/2005”. Voto do Relator: Pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do Relator; PL n.º 083/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Dispõe sobre a denominação de prédios públicos, logradouros e repartições públicas”. Voto do Relator: Pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do Relator; PROCESSO n.º 704/2023 – Da Vereadora JACQUELINE FERREIRA – “Emenda ao Projeto de Lei Complementar n.º 003/2023, que Institui o incentivo fiscal de redução do ITBI no município de Aceguá”. Voto do Relator: Pela rejeição da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do Relator, com voto contrário do Vereador Jair Ardenchy. Foram relatores, os Vereadores Renato Souza da Silva para o projeto n.º 072 e PROCESSOS n.º 710 e 704/2023 e Émerson Vidal Ferreira para os projetos de n.º 080 e 083, além de Jair Ardenchy para o PL n.º 084/2023. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente reunião.
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